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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 225/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1712.01422-00/2017/SESAU/RO
Interessado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO
Objeto: Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de Material de Consumo (Produtos de Higienização) para Uso na Lavadora Termodesinfectadora Instalada no Hospital e Pronto Socorro João Paulo II, por um Período de 12 (doze) meses.

Recorrente: NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA
Recorrida: ALKON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA



Aos 27 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.253.085/0001-04, estabelecida na Avenida Guanabara, 1275, Bairro Nossa Senhora das Graças, Porto Velho - RO, por discordar da decisão do Pregoeiro que habilitou a empresa Recorrida, para os itens 01 e 02 do certame.
 I – DA ADMISSIBILIDADE




Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet, as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE


Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, alegando que o produto ofertado pela empresa Recorrida para os itens 01 e 02 não atende ao solicitado em edital e também em sua destinação (utilização em lavadora Termodesinfectora) conforme consta no Termo de Referência. 




Em sua peça recursal inserida no Sistema, a Recorrente pede a desclassificação da empresa vencedora dos itens 01 (detergente alcalino) e item 02 (detergente neutro), ambos os itens pelo motivo do produto ofertado pelo licitante vencedor não atender ao solicitado em edital.



A Recorrente informa que a Recorrida, tanto para o item 01 (foco detergente alcalino) como para o item 02 (detergente NEUTRO), apresentou em suas especificações técnicas inseridas no Sistema Comprasnet "produto que vai em desacordo com o termo de referência, primeiramente por tentar de certa forma não ser claro no que está sendo ofertado, trazendo dúvidas quanto ao objeto a ser ofertado. O termo de referencia informa que tais produtos serão utilizados em equipamento automático de alta tecnologia. O produto ofertado além de ser utilizado em apenas para lavagem de vidrarias e matérias laboratoriais apenas e limpezas manuais, não faz alusão nenhuma em seu folder e em ficha técnica a utilização em Lavadora Termodesinfectadora como consta no termo de referencia do edital supracitado, equipamento este que suma importância para unidade hospitalar dentro qual necessite de insumos adequados para seu perfeito funcionamento."
III - DO PEDIDO DA RECORRENTE




A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo a desclassificação da empresa vencedora dos itens 01 e 02, por não atender às condições do edital, e por estar em desacordo com o procedimento, uma vez que causa dubiedade de informações, pedindo deferimento, por entender ser razoável as exigências.
IV - DAS CONTRARRAZÕES




Informa este Pregoeiro, que nenhuma licitante usufruiu do seu direito de contrarrazoar os questionamentos do recurso da Recorrente, não cadastrando no sistema a peça contendo as contrarrazões, tendo o prazo expirado em 12.06.2017, às 23h59min (Art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006), conforme documento "Acompanhar Recursos" acostado à fls. 264 dos autos.
V - DO MÉRITO (DOS FATOS)



Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes:

Item 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	ALKON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
	659,00

	2º
	NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA
	18.000,00


Item 02
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	ALKON INDÚSTRIA E COÉRCIO LTDA
	741,52

	2º
	NORTEMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA
	8.000,00





Na sequência do certame, após a fase de negociação, o Pregoeiro dispensou a apresentação da proposta atualizada, solicitando a documentação de habilitação da empresa classificada em 1º lugar para os itens 01 e 02, ressaltando que os itens 03 e 04 foram fracassados face a única empresa com proposta cadastrada (Recorrente) não ter aceito reduzir seu valor para o estimado pela Administração.




Nesse diapasão, o Pregoeiro deu sequência ao certame, analisando a documentação anexada em campo próprio ao Sistema Comprasnet, concluindo pela aceitação e consequente habilitação da licitante Recorrida, à luz da documentação disponível.




Na sequência, foi aberto o prazo para manifestar a intenção de recurso, onde insurge-se contra a habilitação da Recorrida, a licitante Nortemedica Comércio e Representações Ltda, cujos argumentos encontram-se, em síntese, nos itens II e III deste Termo de Análise.




Diante dos fatos, este Pregoeiro, em fase diligencial, decide consultar a Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO, acerca das alegações da Recorrente, que pleiteia a reforma da decisão do Pregoeiro. Na sequência, a SESAU/RO remete os autos ao Hospital de Pronto Socorro João Paulo II, que pronuncia-se pelo seu Gerente Administrativo, o Adm. Hospitalar Sr. Pedro Paulo Dias Pantoja, pelo Despacho Nº 20, acostado aos autos às fls. 269/271, que demonstramos aqui, em estreita síntese;

[...] "Ora, por se tratar de ambiente hospitalar, observa-se que diversos instrumentos cirúrgicos, instrumentos metálicos, vidros e materiais que há necessidade de cuidado de uma desinfecção eficiente, pois o tratamento de  instrumentos contaminados é particularmente importante, além do aspecto técnico, e evitar também de expor a equipe de profissionais a riscos biológicos"[...]

[...] Desta forma, salienta-se que os produtos a ser adquiridos, devem estar registrados no Ministério da Saúde, e também guardar compatibilidade com o instruído com a lavadora da marca SERCON, conforme fls. 09 e 10.[...]
[...] "Diante disso, a Proposta do item 01 DO DETERGENTE ALCALINO 07, a empresa ALKON INDÚSTRIA  E COMERCIO LTDA não apresentou habilitação técnica prevista no edital ... não apresentando a especialidade do produto na remoção orgânica de produtos na área da saúde [...]
[...]"Referente ao Item 02 DO DETERGENTE ALCALINO 10, a empresa ALKON INDÚSTRIA  E COMERCIO LTDA, não apresentou habilitação técnica prevista no edital [...] ou seja, não apresentando a especialidade do produto em instrumentos hospitalar, e tão pouco na área de esterilização de materiais ou instrumentos cirúrgicos, onde exigi-se que o detergente seja compatível com plástico, aço inoxidável e metais fls. 198/v.




Conclui o Administrador do HPSJP-II, "deferindo" o pedido da Licitante recorrente.  



Pela reanálise dos atos, considerando a argumentação da licitante Recorrente, e em especial o Despacho exarado pelo Gerente Administrativo do Hospital de Pronto Socorro João Paulo II, órgão demandante da presente aquisição, às fls. 269/271 dos autos, considerando de forma definitiva o poder de autotutela da Administração sobre os seus próprios atos, consagrado na Súmula n.° 473 do STF pela qual “a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” (pág. 2528 in Vade-Mécum de licitações e contratos. Legislação selecionada e organizada com jurisprudência, notas e índices de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, 5ª Ed., Editora Forum).




Na mesma seara, considerando o interesse da Administração na aquisição dos produtos de higienização em tela, levando em conta os princípios da razoabilidade e da isonomia e o objetivo da selecionar uma proposta que atenda plenamente as necessidades do órgão demandante,  este Pregoeiro decide acolher o recurso interposto, pleiteando da autoridade superior a desclassificação da empresa Recorrida e o respectivo retorno à fase de aceitação de propostas.
VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, a ampliação da disputa, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta 
que atenda as necessidades do órgão requisitante, dá-se provimento ao recurso, julgando-o PROCEDENTE e consequentemente ficando alterada a decisão proferida no Pregão Eletrônico nº 223/2017/SUPEL/RO.

Neste sentido, o Pregoeiro decide acolher o recurso interposto, declarando-o procedente, pleiteando da autoridade superior o retorno à fase de aceitação de propostas, inabilitando a proposta da Licitante ALKON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA para os item 01 e 02.
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrado o presente Termo, o qual foi lavrado e assinado por este Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho, 27 de junho de 2017.

Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, em especial  a Sentença proferida no Processo 7022324-14.2016.8.22.0001, 2ª Vara da Fazenda Pública - TJ-RO e a Decisão Nº 00235/16-DM-GCPCN - Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de 28.09.2016, do eminente Procurador Dr. Paulo Curi Neto, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 034/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 05 de abril de 2017, às fls. 480/495 dos autos.




Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 17 de abil de 2017.
